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RECURSO  VOLUNTÁRIO  DO  BANCO  HSBC.
PRELIMINAR  SUSCITADA  PELO  MINISTÉRIO
PÚBLICO.  OBJETO  ESTRANHO  À  LIDE.
DESENTRANHAMENTO  DA PEÇA.  ACOLHIMENTO
DA PREFACIAL. NÃO CONHECIMENTO DO APELO. 

-  Verificado  que  o  recurso  voluntário  interposto  pelo
HSBC Bank Brasil  S/A é estranho ao objeto do presente
feito, o seu não conhecimento é medida que se impõe, na
forma recomendada pelo Ministério Público. 

APELAÇÃO CÍVEL DO BANCO DO BRASIL. AÇÃO
REVISIONAL.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.
EXIGÊNCIA  DE  TARIFA  DE  SERVIÇOS  DE
TERCEIRO.  ABUSIVIDADE  EVIDENCIADA.
ILEGALIDADE  DA COBRANÇA.  RESTITUIÇÃO  DE
INDÉBITO  FIXADA  DE  FORMA  SIMPLES.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  ENTENDIMENTO
PACÍFICO  DA  JURISPRUDÊNCIA.
DESPROVIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO.

-  DIREITO  CIVIL.  REVISÃO  DE  CONTRATO.
ARRENDAMENTO MERCANTIL. CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. TARIFA DE
ABERTURA  DE  CRÉDITO.  SERVIÇOS  DE
TERCEIROS.  REPETIÇÃO  EM  DOBRO.  I.  O
arrendamento mercantil distingue-se do financiamento
bancário, eis que não há prestações mensais visando
amortização  de  débito,  mas  pagamento  de
contraprestação decorrente do arrendamento do bem
objeto do contrato. Logo, não há se falar em taxa de
juros  abusivos  ou  capitalização  de  juros,  que,  além
disso,  é  permitida  nos  contratos  celebrados  com
instituições financeiras, posteriormente à edição da



 medida provisória nº 1.963-17/2000, perenizada sob o nº
2.1270-36/2001  pela  EC 21/2001.  II.  Não  há se  falar  em
nulidade  das  supostas  cláusulas  relativas  à  comissão  de
permanência e tarifa de abertura de crédito quando inexiste
previsão contratual para sua incidência. III. As despesas de
serviços  prestados  por  terceiros  são  abusivas,
porquanto não indicado o fim a que se destinam. lV. A
repetição em dobro tem lugar somente quando demonstrada
a má fé na cobrança indevida. V. Deu-se parcial provimento
ao  recurso.  (TJDF;  Rec  2012.09.1.003240-8;  Ac.  636.897;  Sexta
Turma Cível;  Rel.  Des.  José Divino de Oliveira;  DJDFTE 28/11/2012;
Pág. 301.).

- “A repetição de indébito, com valor em dobro, só é possível
quando comprovada a má-fé da instituição bancária, o que
não ocorreu nos autos, devendo-se manter a condenação
nos  moldes  declinados  na  sentença,  ou  seja,  de  forma
simples.”1

VISTOS.

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas pelo  HSBC Bank Brasil S/A-
Banco Múltiplo  e pelo Banco do Brasil  S/A em face da sentença de fls. 171/176, que
acolheu, em parte, os pedidos formulados no bojo da “Ação  de Revisão de Contrato c/c
Repetição  de  Indébito,  proposta  por  Jaimar  Cordeiro  de  Araújo,  para  declarar
insubsistente a cobrança da Tarifa de Serviços de Terceiro, determinando a devolução
simples dos valores pagos indevidamente. 

O primeiro  recorrente,  às fls.  179/191,  pugna pela  regularidade das
tarifas de promotora de vendas, de gravame, entre outras. 

 

 Por  sua  vez,  o  Banco  do  Brasil  S/A  sustenta,  às  fls.  199/216,  a
validade da avença celebrada, afirmando inexistir ilegalidade quanto ao encargo anulado.
Subsidiariamente, requereu a devolução simplificada das quantias. 

Contrarrazões não ofertadas, conforme certidão de fls. 220 verso.

Instado a manifestar-se,  o Órgão Ministerial,  preliminarmente, pugna
pelo desentranhamento do primeiro recurso ofertado, uma vez que estranho ao processo
em apreço. Quanto à segunda irresignação, exarou parecer pelo desprovimento da peça
recursal. 

É o relatório.

DECIDO.

DO RECURSO VOLUNTÁRIO DO HSBC:

1 TJPB; AC 200.2009.039871-6/001; Quarta Câmara Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB
27/05/2011; Pág. 15.
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Preliminar de não conhecimento do apelo:

Conforme  relatado,  o  Ministério  Público,  preambularmente,  suscitou
prefacial de não conhecimento do primeiro recurso interposto. 

Assiste razão. Explico. 

Analisando detidamente o endereçamento, bem como o conteúdo da
irresignação  de  fls.  179/191,  facilmente  se  percebe  a  ocorrência  de  equívoco  na
interposição.

Com efeito, a numeração do processo relativo ao apelo é diversa dos
autos sob análise, assim como o conteúdo é flagrantemente destoante da matéria objeto
da presente lide.

Por tal razão,  NÃO CONHEÇO do recurso voluntário do  HSBC Bank
Brasil S/A- Banco Múltiplo.

DA APELAÇÃO CÍVEL DO BANCO DO BRASIL:

A  matéria  em  debate  nesta  instância  se  restringe  à  análise  da
legalidade da Tarifa de Serviços de Terceiros, bem como o acerto da condenação da
instituição financeira recorrente na devolução simplificada da importância cobrada a tal
título. 

É matéria pacífica nesta corte que a Taxa Administrativa relativa
ao Serviços Prestados por Terceiros, diante da falta de esclarecimento sobre qual seria
a finalidade do encargo, bem como devido ao exorbitante valor cobrado (R$ 457,40), é
ilegal, razão pela qual deve ser ratificado o julgado de 1º grau.

Assim sendo, deve a decisão ser mantida quanto à insubsistência da
aludida tarifa, conforme jurisprudência:

DIREITO  CIVIL.  REVISÃO  DE  CONTRATO.
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  CAPITALIZAÇÃO  DE
JUROS.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  TARIFA  DE
ABERTURA DE  CRÉDITO.  SERVIÇOS  DE TERCEIROS.
REPETIÇÃO  EM  DOBRO.  I.  O  arrendamento  mercantil
distingue-se  do  financiamento  bancário,  eis  que  não  há
prestações  mensais  visando  amortização  de  débito,  mas
pagamento de contraprestação decorrente do arrendamento
do bem objeto do contrato. Logo, não há se falar em taxa de
juros abusivos ou capitalização de juros, que, além disso, é
permitida  nos  contratos  celebrados  com  instituições
financeiras, posteriormente à edição da medida provisória nº
1.963-17/2000, perenizada sob o nº 2.1270-36/2001 pela EC
21/2001.  II.  Não  há  se  falar  em  nulidade  das  supostas
cláusulas relativas à comissão de permanência e tarifa de
abertura de crédito quando inexiste previsão contratual para
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sua  incidência.  III.  As  despesas  de  serviços  prestados
por  terceiros são abusivas,  porquanto não indicado o
fim a que se destinam. lV. A repetição em dobro tem lugar
somente  quando  demonstrada  a  má  fé  na  cobrança
indevida. V. Deu-se parcial provimento ao recurso. (TJDF; Rec
2012.09.1.003240-8;  Ac.  636.897;  Sexta  Turma Cível;  Rel.  Des.  José
Divino de Oliveira; DJDFTE 28/11/2012; Pág. 301.).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CÉDULA  DE
CRÉDITO  BANCÁRIO.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  EM
GARANTIA.  AQUISIÇÃO  DE  VEÍCULO.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA  EM  PARTE.  INSURGÊNCIA  DAS
PARTES. (...). Tarifas bancárias. Regras acerca da matéria
definidas pela resolução n. 3.518 de 2007 do Banco Central
do  Brasil,  que  entrou  em  vigor  no  dia  30.04.2008.
Padronização  dos  serviços  cobrados  pelos
estabelecimentos financeiros. Ato normativo revogado pela
resolução n. 3.919 de 2010, a qual, todavia, reproduziu os
parâmetros  do  regramento  anterior,  com  pequenas
alterações. Possibilidade de exigência somente na hipótese
de  a  taxa  estar  prevista  nas  normas  do  BACEN  e  no
contrato,  acrescido  de  informação  acerca  do  seu  fato
gerador  e  do  seu  valor.  "Tarifa  de  cadastro".  Encargo
expressamente  ajustado entre os  contratantes e previstos
na  resolução  n.  3.518  de  2007.  Cobrança  admitida.
Serviços  prestados  por  terceiros.  Taxa  cobrada  pelo
estabelecimento  financeiro.  Origem,  formação  e
destinação  do  serviço  não  especificados  no  contrato.
Abusividade  reconhecida. Possibilidade  de  restituição
simples dos valores eventualmente cobrados em excesso,
após a compensação. Artigo 42, parágrafo único, do CDC.
Sucumbência recíproca. Despesas processuais e honorários
advocatícios distribuídos proporcionalmente. Art. 21, caput,
do código de processo civil. Reclamo do autor desprovido.
Acolhido,  em  parte,  o  apelo  do  requerido.  ( TJSC;  AC
2012.068744-5;  Biguaçu;  Terceira  Câmara  de  Direito  Comercial;  Rel.
Des.  Ronaldo  Moritz  Martins  da  Silva;  Julg.  08/11/2012;  DJSC
19/11/2012; Pág. 216.). 

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO REVISIONAL  DE CONTRATO
BANCÁRIO.  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
PESSOA  NATURAL.  APLICABILIDADE.  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. LEI
Nº  10.931/2004.  PREVISÃO  EXPRESSA.  LEGALIDADE.
TARIFA DE CADASTRO. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA.
COMISSÃO DE PERMANENCIA. LIMITAÇÃO DO VALOR
AOS  JUROS  REMUNERATÓRIOS  AVENÇADOS,
SOMADOS À MULTA DE 2%.  PRECEDENTES DO STJ.
SERVIÇO  TERCEIROS.  AUSÊNCIA  DE  INFORMAÇÃO.
DEVOLUÇÃO  DO  VALOR  PAGO  INDEVIDAMENTE.
FORMA SIMPLES.  HONORÁRIOS.  COMPENSAÇÃO.  (...)
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lV.  A  cobrança  de  os  valores  relativos  a  serviços  de
terceiros,  embora  pactuada  entre  as  partes,  deve  ser
decotada quando se mostra em valor excessivo e não há
qualquer  informação  a  respeito  de  sua  função  V.  A
devolução em dobro da quantia indevidamente cobrada
pressupõe má-fé da parte ou cobrança de dívida já paga,
consoante exegese dos artigos 42 § único do Código de
Defesa do Consumidor  e 940 do Código Civil. VI.  Nos
termos do art.  21, caput, do CPC e da Súmula nº 306 do
Superior Tribunal de Justiça, a compensação deve ocorrer
quando  houver  sucumbência  recíproca.  (   TJMG;  APCV
1.0525.10.004526-5/001;  Rel.  Des.  Leite  Praça;  Julg.  30/08/2012;
DJEMG 04/09/2012.). 

APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO.  ALEGAÇÃO  DE  ABUSIVIDADE  DE
ENCARGOS CONTRATUAIS. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO A 12% AO ANO.
IMPOSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE
JUROS.  LEI  Nº  10.931/2004.  LEGALIDADE.  TARIFA  DE
CADASTRO  E  REGISTRO.  SERVIÇO  RECEBIMENTO
PARA  PARCELA.  LEGITIMIDADE  DA  COBRANÇA.  IOF.
LEGALIDADE.  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS.  AUSÊNCIA
DE  INFORMAÇÃO.  ABUSIVIDADE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.  (…).  VI-  A cobrança  de  os
valores  relativos  a  serviços  de  terceiros,  embora
pactuada entre as partes, deve ser decotada quando se
mostra  em  valor  excessivo  e  não  há  qualquer
informação  a  respeito  de  sua  função.  (TJMG;  APCV
0046022-51.2011.8.13.0016; Décima Sétima Câmara Cível; Rel. Des.
André Leite Praça; DJEMG 31/05/2012). 

      Da  condenação  na  Repetição  de  Indébito  dos  Valores  Pagos
Indevidamente

Quanto ao ponto, concebo aplicável ao caso a devolução na forma
simples, assim como realizada pela sentença, visto que a utilização dobrada do instituto
só  se  justifica  nas  hipóteses  em que  haja    demonstração de  má-fé    na  cobrança  de
valores.

Vejamos:

APELAÇÃO.  Ação  de  revisão  de  contrato  c/c  pedido  de
liminar e declaração de nulidade de cláusulas contratuais.
Contrato bancário. Aplicabilidade das regras do Código de
Defesa  do  Consumidor.  Vedação  de  práticas  abusivas.
Possibilidade de revisão contratual. Capitalização de juros.
Descabimento.  Súmula  nº  93  do  STJ.  Comissão  de
permanência.  Instrumento  de  atualização  monetária  do
saldo  devedor.  Impossibilidade  de  cumulação  com  a
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correção  monetária  e  encargos  bancários.  Repetição  de
indébito.  Análise  postergada.  Desprovimento  do  apelo.
Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos
bancários  de  crédito.  (...)  A repetição de  indébito,  com
valor em dobro, só é passível quando comprovada a má-
fé da instituição bancária, o que não ocorreu nos autos,
devendo-se  manter  a  condenação  nos  moldes
declinados  na  sentença,  ou  seja,  de  forma  simples.
(TJPB;  AC  200.2009.039871-6/001;  Quarta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 27/05/2011; Pág. 15).

AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM
PERDAS  E  DANOS.  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULOS.
Juros abusivos, prática de anatocismo e cobrança de taxa
de emissão de boleto. Aplicação do CDC. Procedência em
parte da demanda. Reconhecimento apenas da ilegalidade
da  cobrança  da  taxa  de  emissão  por  boleto  bancário.
Ausência  de  prova  da  prática  de  anatocismo.  Devolução
simples e não em dobro. Inconformismo. Desprovimento do
recurso.  (...).  Em  relação  à  repetição  do  indébito  em
dobro, de igual forma, não há nos autos nenhuma prova
de  ter  agido  a  instituição  financeiro  por  má-fé,
porquanto não é vedada a prática do anatocismo, desde
que conste em cláusula expressa do contrato, restando
afastada, portanto a má-fé alegada. Voto. Posto isso, nego
provimento ao recurso, mantendo-se a sentença em todos
os seus termos. (TJPB; APL 200.2009.014654-5/001; Rel. Juiz Conv.
Flávio Teixeira de Oliveira; DJPB 22/07/2010; Pág. 8.).

Com  base  nessas  considerações,  NÃO  CONHEÇO  do  recurso  de
Apelação Cível aviada pelo HSBC Bank Brasil S/A- Banco Múltiplo. 

Outrossim, determino  à  escrivania  o  desentranhamento  da  peça  e  a
consequente juntada ao processo correto. 

Ato contínuo,  DESPROVEJO  A IRRESIGNAÇÃO do Banco do Brasil
S/A, para manter a sentença de 1º grau, tudo em harmonia com o parecer do Ministério
Público.

P.I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 22 de julho de 2016.

Des. José Ricardo Porto
          RELATOR

J/11R06
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